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À
Diretoria de Administração

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Brasília-DF

 

 
Assunto:.Informativo Depes 18/2011. Regulamentação em desacordo com a Lei e Constituição Federal. Violação ao sigilo fiscal.
 

 
PEDIDO ADMINISTRATIVO 

 O SINDICATO NACIONAL DOS SERVIDORES FEDERAIS AUTÁRQUICOS NOS ENTES DE FORMULAÇÃO, PROMOÇÃO E FISCALIZAÇÃO DA POLÍTICA DA MOEDA E DO CRÉDITO - SINAL, representado por seu presidente, Sérgio da Luz Belsito, vem à presença de Vossa Senhoria, com fulcro no que dispõe o artigo 9º, inciso III, da Lei nº 9.784/99 e artigo 8º, III, da Constituição Federal, apresentar o presente 

 
PEDIDO ADMINISTRATIVO

 

e assim o faz em seu nome, por se tratar de interesse de seus filiados,  servidores dessa Casa, conforme as razões que passa a expor:
1. DA PRETENSÃO DO SINDICATO REQUERENTE
Em data de 03 de maio de 2001, foi divulgado o Informativo DEPES 18/2011 – CE 111030636 (Comunicação eletrônica), comunicando a todos os servidores do Banco Central do Brasil sobre a obrigatoriedade do fornecimento de autorização de acesso aos dados das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física, com fundamento nas disposições das leis nºs 8.730/93 e 8.429/92 e Instrução Normativa nº 65, de 20 de abril de 2011, do Tribunal de Contas da União, nos termos que seguem:
Informativo Depes 18/2011 - CE 111030636

Declaração de Bens e Valores - Lei 8.429, de 2 de junho de 1992 - Lei 8.730, de 10 de novembro de 1993 - Instrução Normativa n.º 65, de 20 de abril de 2011, do Tribunal de Contas da União – Obrigação de autorização de acesso aos dados das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física.

Senhores Servidores,

Informo que, por força do disposto na Instrução Normativa n.º 65, de 20 de abril de 2011, do Tribunal de Contas da União (publicada no Diário Oficial da União de 28 de abril de 2011, Seção 1, pág. 127), todos os servidores públicos da União encontram-se obrigados a entregar, à unidade de pessoal do órgão ou entidade a que se vinculem, autorização de acesso aos dados das Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, para fins de cumprimento das determinações constantes no art. 13 da Lei n.º 8.429, de 2 de junho de 1992, no art. 1º da Lei n.º 8.730, de 10 de novembro de 1993 e no Decreto n.º 5.483, de 30 de junho de 2005.

2.
Em decorrência, a partir desta data, a unidade central (Depes) e as gerências administrativas regionais não mais receberão cópia da declaração entregue à SRF, conforme previsto na IN TCU n.º 5/1994, agora revogada.

3.
Esclareço, ainda, que, no SIARH (transação PGRH-800, 1 - Dados Funcionais), pode-se consultar se já foi autorizado o acesso às informações (Autoriza acesso IR: sim/não). Em caso de dúvidas, favor entrar em contato com o Depes/Dipar/Suate, em Brasília, ou com a gerência administrativa em sua praça.

4.
Os servidores que ainda não autorizaram o acesso às informações deverão fazê-lo até o dia 16 de maio de 2011, ainda que já tenham entregue à unidade de pessoal a declaração de bens e valores em papel ou cópia da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda. O formulário para a autorização encontra-se disponível no MSP, Doc.15-1-1.

5.
Informo, por fim, que somente os órgãos de controle interno e externo terão acesso às informações em questão, para fins de análise da evolução patrimonial do servidor.

Brasília, 3 de maio de 2011.

Nilvanete Ferreira da Costa

Chefe do Depes
A mensagem está fundamentada nas disposições das Leis nºs 8.429/92 e 8.730/93 e Instrução Normativa nº 65, de 20 de abril de 2011, do Tribunal de Contas da União.

Ocorre que a análise criteriosa da legislação pertinente revela aparente desacerto do Informativo Depes seja em relação às Leis mencionadas, seja em relação à Instrução Normativa nº 65 do TCU, exigindo, via de conseqüência, que sejam prestados os esclarecimentos necessários e corrigidas possíveis irregularidades, é o que pretende o SINAL através do presente pedido administrativo.

2. DA LEGITIMIDADE DO REQUERENTE
O Requerente é entidade sindical legalmente constituída, cujo escopo é a representação dos funcionários do Banco Central do Brasil, conforme prevê seu Estatuto. 

Tratando-se de objeto que interessa aos servidores do BACEN, está o SINAL legitimado ao presente feito nos termos do artigo 8° da Constituição Federal, que expressamente autoriza o sindicato à defesa dos interesses individuais ou coletivos dos servidores, inclusive no âmbito administrativo.

Art. 8o - É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte:

(...)

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas;

(...)

Por se tratar de incontestável interesse de toda a categoria representada pelo Requerente, está legitimado ao presente ato, nos termos do artigo 8º, III, da Constituição Federal e artigo 9º, III da Lei nº 9.784/99. Verbis:

Art. 9º São legitimados como interessados no processo administrativo: 

(...). 

III - as organizações e associações representativas, no tocante a direitos e interesses coletivos;

(...)

A Lei nº 8.112/90, no artigo 240, também assegura aos servidores civis federais representação através do Sindicato.
Art. 240.  Ao servidor público civil é assegurado, nos termos da Constituição Federal, o direito à livre associação sindical e os seguintes direitos, entre outros, dela decorrentes: 

a) de ser representado pelo sindicato, inclusive como substituto processual; 

(...)

Destarte, tanto a ordem constitucional vigente quanto os fins institucionais da entidade legitimam a apresentação do presente pedido. 
3. DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO
A Lei n° 9.784/99, ao regular o processo administrativo, dispôs sobre o dever de observação, pelos administrados e pela própria Administração, dos direitos do administrado, da forma, do tempo e lugar dos atos do processo, da comunicação e instrução e dos prazos para a adoção dos atos administrativos.

Tais regras são de ordem pública, vinculadoras da Administração que ao termo da lei deve estritamente voltar a sua atuação.

Assim, cabe aos Órgãos públicos, receber o pedido e formar o processo administrativo, numerando e rubricando as folhas, promovendo a devida instrução e manifestando-se em prazo razoável.

4. DO MÉRITO
4.1. DA OBRIGAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO DE CUMPRIR NORMAS LEGAIS E REGULAMENTARES
O Regime Estatutário a que estão submetidos os servidores públicos federais, Lei nº 8.112/90, arrola, em seu Título IV (Do Regime Disciplinar), artigo 116, os “deveres do servidor”, entre eles a observância de normas legais e regulamentares e o cumprimento de ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais.
Título IV

Do Regime Disciplinar

Capítulo I

Dos Deveres

Art. 116.  São deveres do servidor: 

III - observar as normas legais e regulamentares; 

IV - cumprir as ordens superiores, exceto quando manifestamente ilegais; 

(...)  

XII - representar contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder. 

O artigo mencionado nada mais quer dizer que o dever dos servidores, no cumprimento de ordens superiores, condiciona-se à licitude da ordem.  Não é possível encontrar outro sentido para tal assertiva.
Assim, a ordem emanada de ato ilegal não deve ser cumprida e sim denunciada, isentando o servidor de responder processo administrativo disciplinar.
4.2. DA OBRIGAÇÃO DO SERVIDOR PÚBLICO DE APRESENTAR DECLARAÇÃO DE BENS E VALORES - LEGISLAÇÃO APLICÁVEL
A mesma Lei nº 8.112/90 prevê, em seu art. 13, § 5º, como condição para a posse em cargo público, a apresentação pelo servidor da declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio.

Art. 13.  A posse dar-se-á pela assinatura do respectivo termo, no qual deverão constar as atribuições, os deveres, as responsabilidades e os direitos inerentes ao cargo ocupado, que não poderão ser alterados unilateralmente, por qualquer das partes, ressalvados os atos de ofício previstos em lei. 

(...)

§ 5º  No ato da posse, o servidor apresentará declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio e declaração quanto ao exercício ou não de outro cargo, emprego ou função pública. (destacou-se)
A Lei nº 8.429/92, no art. 13 e parágrafos, dispôs sobre a necessidade de atualização anual da evolução patrimonial do agente público federal:

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. 

§ 1° A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, localizado no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função. 
§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa.

§ 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no § 2° deste artigo.
O Decreto nº 5.483/2005 regulamenta, no âmbito do Poder Executivo Federal, o art. 13 da Lei nº 8.429/92, exigindo a declaração geral de todos os agentes e servidores públicos e prevê-se a criação de formulário próprio, facultando ao servidor suprir a atualização anual pela autorização de acesso aos dados da declaração do Imposto de Renda. Verbis:
Art. 3º (...)

2º O cumprimento do disposto no § 4º do art. 13 da Lei nº 8.429, de 1992, poderá, a critério do agente público, realizar-se mediante autorização de acesso à declaração anual apresentada à Secretaria da Receita Federal, com as respectivas retificações.

(destacou-se)

A Lei nº 8.730/93 veio estabelecer a obrigatoriedade de apresentação da declaração de bens e rendas também para autoridades e ocupantes de cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário. Veja-se:

Art. 1º É obrigatória a apresentação de declaração de bens, com indicação das fontes de renda, no momento da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício de cargo, emprego ou função, bem como no final de cada exercício financeiro, no término da gestão ou mandato e nas hipóteses de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo, por parte das autoridades e servidores públicos adiante indicados: 

(...) 

VII - todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União. (destacou-se)
Veja-se que o artigo 1º, inciso VII da Lei nº 8.730/93, incluiu no rol dos obrigados a apresentar a declaração de bens as autoridades e os ocupantes de cargos eletivos e detentores de cargos, empregos ou funções de confiança na Administração Pública Federal.

Importante observar que a Constituição da República prevê, em seu art. 37, inciso II(
), duas formas de ocupação de cargo público: 
(a) por concurso público de provas e/ou títulos; 
(b) por nomeação prevista em lei para cargo em comissão de livre nomeação e exoneração (cargos em comissão e funções de confiança).
De concluir-se que as pessoas de que trata o artigo 1º da Lei nº 8.730/93 são as autoridades e os ocupantes de cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário e não a totalidade dos servidores públicos. 
4.3. DA REGULAMENTAÇÃO PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO INSTRUÇÃO NORMATIVA – TCU Nº 65/2011
O artigo 2º, § 7º da Lei nº 8.730/93, autoriza o TCU expedir instruções normativas em relação ao procedimento de apresentação das Declarações de Bens e Rendas de que trata a lei:

§ 7º O Tribunal de Contas da União poderá:

a) expedir instruções sobre formulários da declaração e prazos máximos de remessa de sua cópia;

b) exigir, a qualquer tempo, a comprovação da legitimidade da procedência dos bens e rendas acrescidos ao patrimônio no período relativo à declaração.

É certo que a Instrução Normativa não pode inovar no mundo jurídico, apenas tem a função de regulamentar norma já existente.

Até então, a regulamentação para a apresentação da declaração de bens e valores estava prevista na Instrução Normativa nº 05, de 10 de março de 1994 do TCU, e permitia a apresentação em formulário. Verbis:
(...)

Art. 2º - As autoridades e os servidores referidos no art. 1º entregarão, anualmente, à Unidade de Pessoal do órgão ou entidade a que se vinculem, cópia assinada da mesma declaração apresentada à Secretaria da Receita Federal para fins de Imposto de Renda - Pessoa Física. (destacou-se)

A Instrução Normativa nº 5/1994, continha expressamente o entendimento do órgão de controle externo acerca da expressão “cargos, empregos ou funções de confiança” contida na lei: “autoridades e servidores públicos federais ocupantes de cargos ou empregos comissionados ou funções de confiança”. 
O uso da conjunção ou entre as palavras ‘cargos’ e ‘empregos’ deixava clara a intenção da Corte de Contas de manter sob vigilância todos aqueles que, ou são estranhos ao serviço público porque nele não ingressaram por meio do concurso público exigido pelo artigo 37 da CF, ou, embora servidores concursados passaram a ocupar função que os torna gestores de recursos públicos e, por isso mesmo, suscetíveis a práticas que possam levar a acréscimos duvidosos em seus patrimônios pessoais.

Em 20 de abril de 2011, o Tribunal de Contas da União editou a Instrução Normativa nº 65/2011, que revogou a instrução anterior e trouxe novas regras de procedimento para apresentação da declaração de bens e rendas, assim dispondo: 
INSTRUÇÃO NORMATIVA – TCU Nº 65, DE 20 DE ABRIL DE 2011

Dispõe sobre os procedimentos referentes às Declarações de Bens e Rendas a serem apresentadas pelas autoridades e servidores públicos federais a que aludem as Leis nºs 8.429, de 2 de junho de 1992, e 8.730, de 10 de novembro de 1993.

O TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, no uso de suas atribuições constitucionais, legais e regulamentares, e

Considerando que a Lei nº 8.730, de 10 de novembro de 1993, possibilitou ao Tribunal expedir instruções relativas à apresentação das Declarações de Bens e Rendas por ela tratadas;

Considerando que a este Tribunal, no âmbito de sua competência e jurisdição, assiste o poder regulamentar, podendo, em consequência, expedir atos e instruções normativas sobre matéria de suas atribuições e obrigar ao seu cumprimento, sob pena de responsabilidade (art. 3º da Lei nº 8.443, de 16 de julho de 1992);
Considerando que o Decreto nº 5.483, de 30 de junho de 2005, estabeleceu que o cumprimento do disposto no § 4º do art. 13 da Lei n° 8.429, de 1992, poderá realizar-se mediante autorização de acesso à Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física apresentada à Secretaria da Receita Federal do Brasil;
Considerando que os dados e informações que devem ser apresentados pelas autoridades e servidores federais para fins de imposto de renda abrangem as informações exigidas para o cumprimento da obrigação criada pelas Leis nºs 8.429, de 1992, e 8.730, de 1993;

Considerando os termos do Convênio celebrado entre o Tribunal de Contas da União e a Secretaria da Receita Federal do Brasil em 17/12/2010, especialmente o disposto no inciso I da Cláusula Quarta, que prevê a disponibilização ao Tribunal, pela Secretaria da receita Federal do Brasil, dos dados da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física das pessoas obrigadas à prestação das informações estabelecidas pela Lei nº 8.730, de 1993, RESOLVE:
Art. 1º A apresentação das Declarações de Bens e Rendas pelas autoridades e por todos quantos exerçam cargos eletivos e cargos, empregos ou funções de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União, a que se refere o art. 1º da Lei nº 8.730, de 1993, obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 2º As referidas autoridades e servidores entregarão à unidade de pessoal do órgão ou entidade a que se vinculem, por ocasião da posse ou entrada em exercício, bem como quando solicitados, a critério da unidade de pessoal, do órgão de controle interno respectivo ou do Tribunal de Contas da União, autorização de acesso aos dados das Declarações de Ajuste Anual de Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil, na forma do anexo a esta Instrução Normativa.
§ 1º Os dirigentes das unidades de pessoal não poderão formalizar atos de posse ou de entrada em exercício nos Carlos relacionados no art. 1º da Lei nº 8.730, de 1993, quando não houver a prévia autorização de acesso às declarações de Bens e Rendas, nos termos deste artigo.

§ 2º O descumprimento do estabelecido no parágrafo anterior constitui infração prevista no § 1º do art. 58 da Lei nº 8.443, de 1992, sujeitando o infrator à penalidade ali estabelecida.

§ 3º Aqueles que não apresentarem autorização de acesso às declarações de Bens e Rendas por ocasião de sua posse ou entrada em exercício, nos termos do caput deste artigo, deverão fazê-lo à unidade de pessoal no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da entrada em vigor desta Instrução Normativa.

Art. 3º Compete às unidades de pessoal a responsabilidade pela obtenção, formalização, tratamento, controle e guarda das informações de que trata esta Instrução Normativa.

Art. 4º O Controle Interno fiscalizará o cumprimento, pelas autoridades e servidores relacionados no art. 1º da Lei nº 8.730, de 1993, da exigência de entrega das autoridades às respectivas unidades de pessoal, na forma estabelecida nesta Instrução Normativa.

Art. 5º Para os fins previstos no § 2º do art. 1º da Lei nº 8.730, de 1993, as unidades de pessoal remeterão anualmente ao Tribunal de Contas da União, no prazo de 30 (trinta) dias, após a data limite estipulada pela Secretaria da Receita Federal do Brasil para entrega da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física, a relação atualizada das autorizações recebidas das autoridades mencionadas nos incisos I a VI do art. 1º da Lei nº 8.730, de 1993, com indicação dos casos omissos.

Parágrafo único. A relação de que trata este artigo deverá conter nome, cargo e CPF de todas as autoridades, bem como data de envio da declaração indicada no caput e nome do órgão ou entidade a que se refere.

Art. 6º Quando julgar necessário, o Tribunal de Contas da União requisitará às unidades de pessoal dos órgãos e entidades da administração pública federal a remessa das autorizações de que trata o art. 2º da presente Instrução Normativa.

Art. 7º O relatório de gestão que instruir as tomadas e prestações de contas dos órgãos e entidades jurisdicionados ao Tribunal de Contas da União deverá conter informações sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas nas Leis nºs 8.429, de 1992, e 8.730, de 1993, na forma desta Instrução Normativa.

Art. 8º O Controle Interno fará constar no Relatório de Auditoria de Gestão avaliação objetiva sobre o cumprimento das obrigações estabelecidas nas Leis nºs 8.429, de 1992, e 8.730, de 1993, na forma desta Instrução Normativa.

Art. 9º O Tribunal de Contas da União, em caso de omissão ou atraso na entrega da autorização para acesso às Declarações de Bens e Rendas, assinará prazo para que a unidade de pessoal ou o responsável adote as medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do inciso IX do art. 71 da Constituição da República, e, se for o caso, representará ao Poder competente e ao Ministério Público para apuração de eventuais crimes ou infrações e aplicação das penalidades previstas no parágrafo único do art. 3º da Lei nº 8.730, de 1993.

Art. 10 As unidades de pessoal, o Controle Interno e o Tribunal de Contas da União serão responsáveis pelo sigilo das informações contidas nas Declarações de Bens e Rendas que lhes forem disponibilizadas e deverão adotar medidas para preservar sua confidencialidade, nos termos do art. 198 do Código Tributário Nacional, do art. 325 do Código Penal, do parágrafo único do art. 5º da Lei nº 8.730, de 1993, e do § 2º do art. 11 do Decreto nº 5.483, de 2005.

Parágrafo único. Os servidores ou quaisquer pessoas que, em virtude do exercício de cargo, função ou emprego público, tenham acesso a informações fiscais relativas às autoridades e servidores públicos, sujeitam-se às sanções prescritas na legislação por infração às disposições pertinentes ao dever de sigilo sobre as informações de natureza fiscal e de riqueza de terceiros.

Art. 11 As Declarações de Bens de Rendas já entregues às unidades de pessoal e mantidas em arquivo poderão ser descartadas, por incineração ou fragmentação, mediante lavratura de termo próprio pelo dirigente da unidade de pessoal, após completarem 05 (cinco) anos, contados da data da entrega na respectiva unidade.

Art. 12 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 13 Fica revogada a Instrução Normativa nº 05, de 10 de março de 1994.

AUGUSTO NARDES na Presidência (destacou-se)

Sem adentrar, neste momento, na questão da legalidade ou constitucionalidade da nova norma editada pelo TCU, o que se vê é que a inovação da Instrução Normativa nº 65/2011 em relação à Instrução Normativa nº 5/1994 não está em nenhuma nova interpretação da Lei nº 8.730/1993 para nela incluir a totalidade dos servidores públicos federais, tanto que entre vários considerandos, destacou que sua edição teve por motivação “os termos do Convênio celebrado entre o Tribunal de Contas da União e a Secretaria da Receita Federal do Brasil em 17/12/2010, especialmente o disposto no inciso I da Cláusula Quarta, que prevê a disponibilização ao Tribunal, pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, dos dados da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física das pessoas obrigadas à prestação das informações estabelecidas pela Lei nº 8.730, de 1993”. 

A nova regulamentação parece ter a finalidade de prover de ferramenta tecnológica a fiscalização que realiza sobre as declarações das pessoas relacionadas no artigo 1º da Lei nº 8.730/1993, o que não implica na extensão da exigência a todos os servidores públicos. A estes, por força de lei, é facultada a possibilidade de entregar a declaração de bens em formulário ou autorizar o acesso aos dados da declaração do Imposto de Renda.
Tanto é assim que o TCU, em cumprimento à própria Instrução Normativa, exigiu de seus servidores, por meio do InfoSegep nº 14, de 2 de maio de 2011, o preenchimento do Formulário de Autorização de Acesso às Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física somente dos “detentores de função de confiança”. Veja-se:
InfoSegep nº 14, de 2 de maio de 2011

Mudanças na entrega da declaração de bens e rendas

Foi publicada no Diário Oficial da União de 28/4/2011 a Instrução Normativa – TCU nº 65, de 20 de abril de 2011, que dispõe sobre os procedimentos referentes às Declarações de Bens e Rendas a serem apresentadas pelas autoridades e servidores públicos federais a que aludem as Leis nºs 8.429, de 02 de junho de 1992, e 8.730, de 10 de novembro de 1993 e revoga a Instrução Normativa nº 05, de 10 de março de 1994.

Com o advento desta publicação a entrega das declarações de bens e renda pelos detentores de função de confiança, prevista na Instrução Normativa nº 05/1994, foi substituída, a partir de 28 de abril de 2011, pelo envio do FORMULÁRIO DE AUTORIZAÇÃO DE ACESSO ÀS DECLARAÇÕES DE AJUSTE ANUAL DO IMPOSTO DE RENDA PESSOA FÍSICA.

Ressaltamos que o encaminhamento, à Segep, do Formulário de Autorização se dará uma única vez e é obrigatório, nos termos do art. 2º e seus parágrafos, da Instrução Normativa nº 65/2011. Os servidores que porventura já entregaram as declarações de bens ao Serviço de Gestão de Informações Funcionais – SGF/DIAPE deverão entregar, também, o Formulário de Autorização.

Desta forma a Segep solicita ao detentor de função de confiança que autue e assine documento eletrônico com o formulário anexo e tramite para o Serviço de Gestão de Informações Funcionais – SGF até o dia 27.5.2011. Encaminhamos tutorial de autuação de documento, anexo. 

Atenciosamente

DANIELA DUARTE DO NASCIMENTO FRANJÃO

Secretária Substituta de Gestão de Pessoas (destacou-se) 

(doc. anexo)

Dois aspectos devem ser observados de plano:

1) A Instrução Normativa do TCU refere-se apenas aos servidores ocupantes de  cargos em comissão ou funções comissionadas e não à totalidade de servidores públicos;

2) Mesmo dirigida a ocupantes de cargos em comissão ou funções comissionadas, a Instrução Normativa do TCU se revela inconstitucional e ilegal pois exacerba de seu poder regulamentador ferindo princípios basilares do Estado de Direito.

4.4. DA AFRONTA A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS
4.4.1. Da violação ao princípio da legalidade

A Instrução Normativa nº 65/2011, da mesma forma que o Informativo Depes 18/2011, não encontra amparo legal vez que não existe dispositivo legal ou constitucional tendente a dar suporte a imposição de obrigar os servidores públicos a autorizar o acesso aos dados da Declaração do Imposto de Renda, na medida em que, por força de lei, cabe aos servidores optar pela entrega da declaração em formulário ou autorização de acesso.
A Constituição Federal de 1988, ao delinear os princípios da Administração Pública, dispõe:

Art. 37. A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: (destacamos)

A legalidade é um princípio basilar do Estado de Direito, não podendo o agente público dele se afastar sob pena de flagrante inconstitucionalidade. 
Quis o constituinte originário que a legalidade fosse a condutora de qualquer dever incumbido ao cidadão, seja servidor ou não, valendo-se de diversas normas de hierarquia máxima na implementação desse pressuposto.

O inciso II do artigo 5º da Lei Maior destaca, no capítulo dos direitos e garantias fundamentais:

Art. 5º .............................................................................................
II – ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude da lei;

(...)

O princípio da legalidade contrapõe-se, portanto, a quaisquer tendências de exacerbação das autoridades administrativas como ensina Celso Antonio Bandeira de Mello:
“(...)

Assim, o princípio da legalidade é o da completa submissão da Administração às leis. Esta deve tão somente obedece-las, cumpri-las, pô-las em prática. Daí que a atividade de todos seus agentes, desde o que lhe ocupa a cúspide, isto é, o Presidente da República, até o mais modesto dos servidores, só pode ser a de dóceis, reverentes, obsequiosos cumpridores das disposições gerais fixadas pelo Poder Legislativo, pois esta é a posição que lhes compete no direito brasileiro.”
(MELLO, Celso Antônio Bandeira de. Curso de direito administrativo - Malheiros Editores  Ltda, São Paulo: 5º ed. 1994, p.47/48).

Se há um comando legal de facultar ao servidor que opte pela entrega da declaração em formulário ou autorize o acesso aos dados da declaração do IRPF, não poderia o TCU regulamentar além do que a lei estabeleceu.

Cristalina, portanto, a inconstitucionalidade da Instrução Normativa nº 65/TCU e, consequentemente, do Informativo Depes 18/2011.

4.4.2. Da violação ao sigilo fiscal

A Instrução Normativa nº 65/TCU e o Informativo Depes 18/2011 contrariam as disposições de lei acima mencionadas e ferem o artigo 5º da Constituição Federal no que diz com a proteção do sigilo fiscal.

O sigilo fiscal é a proteção às informações prestadas pelos contribuintes ao Fisco e está assegurado pelos direitos fundamentais protegidos pela Constituição Federal de 1988:

Art. 5º (...)

(...)

X - São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação;

(...)

XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução processual penal;

O artigo 198 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5172/1966) estabelece igualmente que, “sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, para qualquer fim, por parte da Fazenda Pública ou de seus funcionários, de qualquer informação, obtida em razão do ofício, sobre a situação econômica ou financeira dos sujeitos passivos ou de terceiros e sobre a natureza e o estado dos seus negócios ou atividades”.
As exceções foram taxativamente listadas no parágrafo 1º do artigo mencionado, a saber:
§ 1º Excetuam-se do disposto neste artigo, além dos casos previstos no art. 199, os seguintes: 
I – requisição de autoridade judiciária no interesse da justiça; 
II – solicitações de autoridade administrativa no interesse da Administração Pública, desde que seja comprovada a instauração regular do processo administrativo, no órgão ou na entidade respectiva, com o objetivo de investigar o sujeito passivo a que se refere a informação, por prática de infração administrativa. 

A aceitação da quebra do sigilo fiscal, como se vê, só ocorrerá em casos excepcionais, e autorizada por decisão judicial fundamentada, na medida em que atinge uma garantia individual fundamental prevista na Carta Maior.

Não há que confundir a possibilidade de assistência mútua entre a Fazenda Pública e a dos Estados, Distrito Federal e Municípios de que trata o artigo 199 do CTN(
), criada para o fim específico de fiscalização de tributos e apuração de crimes de origem tributária, com o acesso amplo e irrestrito das repartições públicas a todos os dados das declarações do imposto de renda pessoa física.
Nesse sentido nos ensina o professor Hugo de Brito Machado Segundo: “a regra é o respeito ao sigilo, sendo exceção a sua quebra, em face de circunstâncias que justifiquem a atribuição de maior peso aos princípios que justificam a fiscalização que aos que protegem a intimidade do fiscalizado”(
)

Esse também é o pensamento do professor James Marins: 
“Deve-se ter em mente que o dever de investigação jungido à atividade da Administração tributária, aliado ao dever de colaboração que norteia a relação entre a Administração e cidadão, não admite invasão no campo das garantias fundamentais, máxime, se tal ingerência implique em supressão dessas garantias”(
)
Outra não é a posição do e. Superior Tribunal de Justiça. Veja-se:

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO, FISCAL E TELEFÔNICO - AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE FATOS CONCRETOS - FUNDAMENTAÇÃO GENÉRICA - INADMISSIBILIDADE - CONTROLE JURISDICIONAL - POSSIBILIDADE - CONSEQÜENTE INVALIDAÇÃO DO ATO DE "DISCLOSURE" - INOCORRÊNCIA, EM TAL HIPÓTESE, DE TRANSGRESSÃO AO POSTULADO DA SEPARAÇÃO DE PODERES - MANDADO DE SEGURANÇA DEFERIDO. A QUEBRA DE SIGILO - QUE SE APÓIA EM FUNDAMENTOS GENÉRICOS E QUE NÃO INDICA FATOS CONCRETOS E PRECISOS REFERENTES À PESSOA SOB INVESTIGAÇÃO - CONSTITUI ATO EIVADO DE NULIDADE. - A quebra do sigilo inerente aos registros bancários, fiscais e telefônicos, por traduzir medida de caráter excepcional, revela-se incompatível com o ordenamento constitucional, quando fundada em deliberações emanadas de CPI cujo suporte decisório apóia-se em formulações genéricas, destituídas da necessária e específica indicação de causa provável, que se qualifica como pressuposto legitimador da ruptura, por parte do Estado, da esfera de intimidade a todos garantida pela Constituição da República. Precedentes. Doutrina. O CONTROLE JURISDICIONAL DE ABUSOS PRATICADOS POR COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO NÃO OFENDE O PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO DE PODERES. - O Supremo Tribunal Federal, quando intervém para assegurar as franquias constitucionais e para garantir a integridade e a supremacia da Constituição, neutralizando, desse modo, abusos cometidos por Comissão Parlamentar de Inquérito, desempenha, de maneira plenamente legítima, as atribuições que lhe conferiu a própria Carta da República. O regular exercício da função jurisdicional, nesse contexto, porque vocacionado a fazer prevalecer a autoridade da Constituição, não transgride o princípio da separação de poderes. Doutrina. Precedentes.(
)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. MANDADO DE SEGURANÇA CONTRA ATO JUDICIAL SUJEITO A RECURSO. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA N. 267/STF. QUEBRA DOS SIGILOS BANCÁRIO E FISCAL. DIREITO NÃO-ABSOLUTO. DECISÃO DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA. MEDIDA NECESSÁRIA. PRECEDENTES. 1. É cediço que, na forma estabelecida no art. 5º, inciso II, da Lei n. 1.533/51, não cabe a impetração de mandado de segurança como sucedâneo de recurso legalmente cabível. 2. Após as inovações trazidas pela Lei n. 9.139/95, o mandado de segurança contra ato judicial somente é admitido nos casos de decisão judicial teratológica. 3. "Não cabe mandado de segurança contra ato judicial passível de recurso ou correição" (Súmula n. 267/STF). 4. O STJ já firmou entendimento de que a proteção aos sigilos bancário e fiscal não é direito absoluto, podendo ser quebrados em casos excepcionais e em razão de decisão fundamentada, quando presentes circunstâncias que denotem a existência de interesse público relevante ou de elementos aptos a indicar a possibilidade de prática delituosa. 5. A decisão judicial suficientemente fundamentada, na qual se justifique a necessidade da medida para fins de investigação criminal ou instrução processual criminal, não afronta o art. 5º, incisos X, XII, LIV e LVII, da CF. 6. Recurso em mandado de segurança não-provido.(
) 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE DÉBITO FISCAL. QUEBRA DE SIGILO BANCÁRIO. PEDIDO DE INFORMAÇÕES. RECEITA FEDERAL. MULTA.I - O artigo 197 do CTN indica a possibilidade de quebra de sigilo bancário, mas tal possibilidade não mais pôde vigorar, em face do princípio da privacidade, constante dos incisos X e XII do art. 5º da Constituição Federal de 1988. II - A determinação da quebra de sigilo bancário deve ser feita por meio de decisão judicial fundamentada, à consideração de que a inviolabilidade de dados consagrado como direito à privacidade é constitucionalmente garantido, nos termos dos supracitado dispositivo constitucional. III - Recurso especial improvido.(
) 

Resta claro que o ato impugnado extrapola a determinação do TCU e afronta o direito constitucional ao sigilo fiscal de seus servidores efetivos que não exercem função comissionada.

4.4.3. Da impossibilidade de se estabelecer tratamento igualitário para relações de natureza jurídica distintas

Ainda que a Instrução Normativa nº 65/2011 do TCU fosse declarada legal, o Informativo Depes 18/2011 não o seria, pois estendeu a obrigatoriedade de entrega de autorização de acesso aos dados da Declaração do Imposto de Renda a todos os servidores do Banco Central do Brasil e não apenas aos detentores de cargos comissionados ou funções de confiança conforme determina a IN nº 65/2011.

Efetivamente, em relação às pessoas identificadas no artigo 1º da Lei nº 8.730, de 1993, a IN 65/2011 do TCU criou a obrigatoriedade de autorização de acesso aos dados da Declaração do IR.  Entretanto, em relação aos demais servidores não fez a mesma exigência, tanto que regulamentou, em seu âmbito interno, por meio do InfoSegep nº 14/2011, determinando que o preenchimento do Formulário de Autorização de Acesso às Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física seja efetuado pelos “detentores de função de confiança”. 

Não obstante a clareza da IN 65/2011 do TCU o Departamento de Gestão de Pessoas, ao regulamentar a matéria o fez em relação a todos os servidores da carreira Especialista do Banco Central do Brasil, mesmo aos não ocupantes de cargos comissionados ou funções de confiança. A toda evidência que a exigência se revela ilegal e inconstitucional e contrária à própria orientação do Tribunal de Contas da União.

Diante de tal constatação, é flagrante a afronta ao princípio constitucional da igualdade ou isonomia jurídica, resguardado pelo artigo 5º "caput" da Constituição Federal que reclama a prévia determinação de quem sejam os iguais e quem são os desiguais. 
O direito deve observar as diferenças e respeitá-las, conforme já restou assente no julgamento da ADI 3305, da relatoria do Exmo. Ministro Eros Grau, quando o Tribunal Pleno entendeu que “os atos normativos podem, sem violação do princípio da igualdade, distinguir situações a fim de conferir a uma tratamento diverso do que atribui a outra”, sendo necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do princípio. Verbis:
EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 77 DA LEI FEDERAL N. 9.504/97. PROIBIÇÃO IMPOSTA AOS CANDIDATOS A CARGOS DO PODER EXECUTIVO REFERENTE À PARTICIPAÇÃO EM INAUGURAÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS NOS TRÊS MESES QUE PRECEDEM O PLEITO ELETIVO. SUJEIÇÃO DO INFRATOR À CASSAÇÃO DO REGISTRO DA CANDIDATURA. PRINCÍPIO DA IGUALDADE. ARTIGO 5º, CAPUT E INCISO I, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NO ARTIGO 14, § 9º, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. INOCORRÊNCIA. 1. A proibição veiculada pelo preceito atacado não consubstancia nova condição de elegibilidade. Precedentes. 2. O preceito inscrito no artigo 77 da Lei federal n. 9.504 visa a coibir abusos, conferindo igualdade de tratamento aos candidatos, sem afronta ao disposto no artigo 14, § 9º, da Constituição do Brasil. 3. A alegação de que o artigo impugnado violaria o princípio da isonomia improcede. A concreção do princípio da igualdade reclama a prévia determinação de quais sejam os iguais e quais os desiguais. O direito deve distinguir pessoas e situações distintas entre si, a fim de conferir tratamentos normativos diversos a pessoas e a situações que não sejam iguais. 4. Os atos normativos podem, sem violação do princípio da igualdade, distinguir situações a fim de conferir a uma tratamento diverso do que atribui a outra. É necessário que a discriminação guarde compatibilidade com o conteúdo do princípio. 5. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada improcedente. (
)
Bem por isso o Informativo Depes não poderia igualar todos os servidores, sem observar as diferenças especificadas na Instrução Normativa 65/2011 do TCU.

5. DO PEDIDO 
Isso posto, REQUER:

a) O recebimento e autuação do presente procedimento administrativo na forma da Lei;

b) Seja realizada a revisão do Informativo Depes 18/2011 para que seja facultado aos servidores do Banco Central optar entre entregar a Declaração de Bens e Rendas através de formulário ou autorizar o acesso aos dados da declaração do Imposto de Renda Pessoa Física;
c) Em desacolhendo o pedido anterior determine a revisão do ato administrativo para que a exigência de autorização de acesso aos dados do IRPF seja limitada aos ocupantes de funções de confiança e cargos comissionados da forma regulamentada pelo Tribunal de Contas da União.

 d) Ante a relevância da matéria, requer seja o presente pedido apreciado em caráter de urgência.

Nestes termos,

Pede deferimento.

Brasília, 01 de junho de 2011.
SÉRGIO DA LUZ BELSITO 
Presidente
(�) Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
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